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A C Ó R D Ã O

QUEIXA CRIME Nº 2011547-24.2014.815.0000
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
QUERELANTE: Antonio Ribeiro
ADVOGADOS: Franciney José Lucena Bezerra e Rafael Gomes Caju
QUERELADA: Tatiana Lundgren Correa de Oliveira, Prefeita do Conde PB

QUEIXA-CRIME.  SUPOSTOS  DELITOS  DE
DIFAMAÇÃO  E  INJÚRIA.  AUSÊNCIA  DE
INTERPELAÇÃO  JUDICIAL  ANTERIOR.  INICIAL
SEM  ROL  TESTEMUNHAL.  INSUFICIÊNCIA  DE
INDÍCIOS  MÍNIMOS  ACERCA  DA  EXISTÊNCIA
DO FATO E DE DOLO ESPECÍFICO NECESSÁRIO
AOS  CRIMES  CONTRA  A  HONRA.  NÃO
RECEBIMENTO DA QUEIXA-CRIME.

1. Ausência de informações de que o querelante
tenha previamente ingressado com o pedido de
explicações  em  juízo.  Inicial  sem  rol
testemunhal. Impossibilidade de averiguação do
necessário  dolo  específico  dos  delitos  de
difamação e calúnia.

2.  A  falta  de  comprovação  do  elemento
subjetivo do tipo implica no não recebimento da
peça inicial  acusatória,  pela impossibilidade de
imputação  de  crime  por  ausência  de  justa
causa.

 
VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  acima

identificados,

ACORDA  o  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da
Paraíba,  em sessão  plenária,  à  unanimidade,  em não  receber  a  queixa-
crime.

RELATÓRIO

Trata-se de ação penal de iniciativa privada interposta por
Antonio Ribeiro em face de Tatiana Lundgren Correa de Oliveira, Prefeita do
Município do Conde PB.

Narra a inicial que a querelada teria cometido os crimes
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de calúnia e  difamação ao fazer  afirmações inverídicas  veiculadas em um
portal  de  notícias  com grande  acesso  virtual  com as  seguintes  palavras:
“Tanto meu pai  como minha mãe, ambos tem uma história de dedicação,
trabalho e amor por esta cidade, diferentemente deste condenado da Justiça
e  arruaceiro  que  nunca  fez  nada  pelo  nosso  povo  de  Conde  e  esse  aí
(Anastácio) deve lavar a boca com cloro para falar da minha família” e “No
mais,  o  Conde  sabe  os  atos  que  esse  aí  praticava  aqui  em  Conde  e
especialmente alguns jovens da comunidade de Capim Açu da época”

Afirma o querelante que sua honra objetiva foi duramente
atingida pelas levianas e falsas acusações a ele imputadas pela querelada,
nisso consistindo o crime de difamação.

E que a calúnia seria a afirmação de que ele teria causado
danos contra jovens da comunidade Capim Açu.

A inicial acusatória veio acompanhada da procuração (fls.
06) e de folha impressa com a notícia veiculada no portal de internet.

Processo  distribuído  neste  tribunal  em  razão  da
prerrogativa de foro da querelada, fls. 08/09.

Despacho inicial às fls. 11, determinando a expedição de
carta de ordem para notificação da querelada, o que foi cumprido às fls. 15.

Às fls. 21/28, devolução da carta de ordem devidamente
cumprida, tendo havido a notificação pessoal da querelada às fls. 26, mas
que não apresentou defesa escrita, consoante consta na certidão de fls. 30.

Com vistas dos autos, a d. Procuradoria-geral de Justiça
opinou pela deliberação sobre o recebimento, ou não, da inicial acusatória,
nos termos do art. 6º da Lei 8038/93.

É o relatório.

VOTO

Trata-se de queixa-crime, em sede originária de 2° grau,
em  virtude  de  a  querelada  possuir  foro  privilegiado  por  prerrogativa  de
função, uma vez que é Prefeita do Município do Conde, por suposta infração
aos artigos 138 e 139 c/c 141, III e IV, todos do Código Penal.

A inicial apresenta o  nomen iuris de “Queixa Crime”, mas
inicia  sua redação afirmando tratar-se de interpelação criminal  (fls.  02)  e
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pleiteia, ao final, o recebimento da queixa-crime (fls. 05).

A  interpelação  judicial  corresponde  a  um  pedido  de
explicações como procedimento prévio ao oferecimento de queixa-crime em
delitos  contra  a  honra,  que  tem  por  escopo  o  esclarecimento  de  fatos
ofensivos  em razão de afirmações dúbias  ou  equívocas e  possui  natureza
cautelar, cuja finalidade é preparar futura ação penal.

A  interpelação  judicial  do  art.  144  do  CP  não  constitui
etapa  necessária  para  o  ajuizamento  de  ação  penal  nos  crimes  contra  a
honra,  traduzindo-se,  isto  sim,  em faculdade  legal,  sujeita  à  discrição  do
próprio ofendido, de pedir explicações ao autor de frase, referência ou alusão
reputada dúbia ou equívoca, o que denota seu caráter de medida cautelar
preparatória à instauração de eventual ação penal. 

Assim, deve ser classificada como instrumento processual
cujo ônus recai  sobre o próprio ofendido,  pois,  tratando-se de expressões
efetivamente dúbias ou equívocas, sua não utilização implicará em possível
rejeição da queixa.

No presente caso, não há informações de que o querelante
tenha previamente ingressado com o pedido de explicações em juízo, ônus
seu. E com a inicial foi acostado apenas um documento: uma impressão de
página de internet consistente em uma reportagem que menciona supostas
declarações feitas pela querelada sobre a pessoa do querelante.

Mas tal não se mostra suficiente como indício acerca da
existência  do  fato.  Na  peça  inicial  sequer  há  rol  testemunhal  apto  a
corroborar  as  afirmações  nela  contidas  e,  até  mesmo  se,  de  fato,  as
declarações ofensivas foram proferidas pela querelada.

Ora, se não há sequer certeza de que a querelada tenha
feito as afirmações sobre o querelante, obviamente não há como se averiguar
o necessário dolo específico aos delitos de difamação e calúnia.

E a configuração dos delitos de calúnia, difamação e injúria
pressupõe a demonstração de que o agente tinha intenção de ofender a honra
de terceiros, sendo indispensável, assim, dolo específico do autor. 

Logo, reconhece-se a falta de comprovação do elemento
subjetivo do tipo ou dolo específico, imprescindível para a caracterização do
crime contra honra, implicando, por via de consequência, no não recebimento
da peça inicial acusatória,  pela impossibilidade de imputação de crime por
ausência de justa causa, ou seja, ausência de um lastro probatório mínimo
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exigido para deflagração da ação penal.

Neste sentido:

QUEIXA-CRIME.  CALÚNIA,  DIFAMAÇÃO  E
INJÚRIA.  AUSÊNCIA  DE  JUSTA  CAUSA.
INEXISTÊNCIA  DE  SUPORTE  PROBATÓRIO
MÍNIMO. ATIPICIDADE DA CONDUTA DESCRITA
NA PEÇA ACUSATÓRIA. DOLO ESPECÍFICO NÃO
CONFIGURADO.  REJEIÇÃO INTEGRAL.  1.  Se a
queixa-crime  não  traz  elementos  capazes
de  comprovar  a  materialidade  delitiva,
disso  decorre  a  ausência  de  suporte
probatório  mínimo  para  a  acusação,
inviabilizando,  assim,  o  recebimento  da
peça preambular. 2. Não restará caracterizado
o crime de calúnia se o fato narrado na inicial
acusatória não se subsume a uma figura típica, a
inviabilizar o recebimento da inicial. 3. Para que
se  configurem  os  crimes  de  difamação  e
injúria é imperioso que se constate o dolo
específico  de  ofender  a  honra  alheia.  4.
Queixa-crime  rejeitada.  (TJMA;  Rec  0007300-
72.2014.8.10.0000; Ac. 159879/2015; Segunda
Câmara Criminal; Rel. Des. José Luiz Oliveira de
Almeida;  Julg.  12/02/2015;  DJEMA
19/02/2015). Grifos nossos.

PROCESSO  CRIME  DE  COMPETÊNCIA
ORIGINÁRIA.  CRIME  CONTRA  A  HONRA.
PREFEITO  MUNICIPAL.  DIFAMAÇÃO.  INJÚRIA.
REJEIÇÃO.  Não  havendo  indícios  de  que  o
querelado cometeu os crimes que lhe são
imputados,  deve  a  queixa-crime  ser
rejeitada  ante  a  ausência  de  justa  causa
para  a  ação  penal.  (TJMG;  AP
1.0000.14.059187-6/000;  Rel.  Des.  Silas
Rodrigues  Vieira;  Julg.  07/04/2015;  DJEMG
17/04/2015). Grifos nossos.

RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO.  REJEIÇÃO
DA  QUEIXA-CRIME.  MANUTENÇÃO.  FALTA
DE  PRESSUPOSTO  PROCESSUAL  OU
CONDIÇÃO  DA  AÇÃO. AUSÊNCIA  DO  DOLO
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ESPECÍFICO  DE  CALUNIAR  OU  DIFAMAR.
OFENSA  IRROGADA  EM  PROCEDIMENTO  DE
REVISÃO  DISCIPLINAR  NO  CNJ.  DEFESA.
PROCESSO  ADMINISTRATIVO.  RECURSO
DESPROVIDO. I. As ofensas, em tese, irrogadas
em  procedimento  de  revisão  disciplinar  do
Conselho  Nacional  de  Justiça  não  constituem
injúria ou difamação quando não demonstrada a
intenção  do  suposto  ofensor  de  divulgar,
manchar a reputação ou magoar o querelante,
máxima  quando  se  verifica  que  este  somente
tomou  conhecimento  das  assertivas  ao
compulsar os autos, não havendo divulgação ou
conhecimento  por  parte  de  terceiros.  II.
Mantém-se a decisão que rejeita a queixa-
crime  intentada  com  o  fito  de  apurar
supostos  crimes  contra  a  honra,  quando
não  comprovado  de  forma  inequívoca  a
intenção dos querelados de ofender a honra
do  querelante  ou  de  macular  sua
reputação, dignidade e decoro.  III. Recurso
desprovido.  (TJDF;  Rec  2013.01.1.003593-9;
Ac. 817.245; Terceira Turma Criminal; Relª Desª
Nilsoni  de  Freitas;  DJDFTE  11/09/2014;  Pág.
276). Grifos nossos.

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO.  COAÇÃO NO
CURSO DO PROCESSO. INJÚRIA RACIAL OU DE
ORIGEM.  QUEIXA-CRIME.  REJEIÇÃO.
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA.  ATIPICIDADE DA
CONDUTA. DOLO NÃO CONFIGURADO. […]. Não
havendo  lastro  probatório  mínimo  acerca
da prática do fato típico narrado na queixa-
crime.  injúria  racial  ou  de  origem,  sua
rejeição  com  base  na  ausência  de  justa
causa  é  medida  que  se  impõe.  Recurso
conhecido  e  não  provido.  (TJDF;  Rec
2011.01.1.223158-8;  Ac.  819.041;  Segunda
Turma Criminal; Rel. Des. Souza e Ávila; DJDFTE
17/09/2014; Pág. 219). Grifos nossos.

Ressalto  que a presente decisão de não recebimento da
inicial  acusatória  não implica  na inexistência  do  fato,  mas sim em que o
querelante não trouxe aos autos elementos mínimos de indícios de prova,
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como rol testemunhal e/ou interpelação judicial.

Por todo o exposto, deixo de receber a queixa-crime.

É o meu voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque,  Presidente,  dele
participando,  além  de  mim,  Relator,  os  Excelentíssimos  Senhores
Desembargadores Joás de Brito Pereira Filho, João Benedito da Silva, José
Guedes  Cavalcanti  Neto  (Juiz  convocado  para  substituir  o  Des.  Saulo
Henriques de Sá e Benevides), Arnóbio Alves Teodósio (Corregedor-Geral
de Justiça), Romero Marcelo da Fonseca Oliveira, Marcos William de Oliveira
(Juiz  convocado  para  substituir  o  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega
Coutinho), José Ricardo Porto - Vice-Presidente, Marcos Coelho de Salles
(Juiz convocado para substituir o Des. Leandro dos Santos), José Aurélio da
Cruz, Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e Abraham Lincoln da Cunha Ramos.
Ausentes, justificadamente, os Excelentíssimos Senhores Desembargadores
Luiz Sílvio Ramalho Júnior, Márcio Murilo da Cunha Ramos, Maria das Neves
do Egito de Araújo Duda Ferreira, João Alves da Silva, Maria das Graças
Morais Guedes e Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti. 

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor José
Raimundo de Lima, Subprocurador Geral de Justiça.

Tribunal  Pleno, Sala de Sessões “Des.  Manoel  Fonseca
Xavier de Andrade” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, aos 1° (primeiro) dia do mês de julho do ano de 2015.

João Pessoa, 06 de julho de 2015

Des. Carlos Martins Beltrão Filho   
             - Relator -
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